- 2 -

REUNIÃO DE ALTAS AUTORIDADES NACIONAIS
OEA/Ser. K/XXXIX

EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS
RTP/doc.15/06 rev. 1

14 a 17 de março de 2006
16 maio 2006

Porlamar, Ilha Margarita 
Original: espanhol

República Bolivariana da Venezuela

RELATÓRIO APRESENTADO PELO RELATOR
DA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS
EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS
RELATÓRIO APRESENTADO PELO RELATOR
DA REUNIÃO DE AUTORIDADES NACIONAIS
EM MATÉRIA DE TRÁFICO DE PESSOAS
I.  ANTECEDENTES


A Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, celebrada em Porlamar, na Isla Margarita, Estado de Nueva Esparta, na República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, foi realizada em cumprimento a mandato emanado da Resolução AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04) “Combate ao delito de tráfico de pessoas, especialmente mulheres, adolescentes e crianças”, adotada pelo Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, (Quito, Equador, junho de 2004), com base nas recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA V), realizada de 28 a 30 de abril de 2004, e em conformidade com as decisões relacionadas com o tema tomadas pelos Chefes de Estado e de Governo nas Cúpulas das Américas, bem como com as recomendações sobre o assunto elaboradas pela Comissão Interamericana de Mulheres. 


O mandato definido pela AG/RES. 2019 estabelecia que a reunião de autoridades nacionais deveria contar com a participação, entre outros, da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), das Nações Unidas, da Organização Internacional para as Migrações (OIM) e de outros organismos internacionais correlatos, com o propósito de estudar mecanismos de cooperação integral entre os Estados a fim de assegurar a proteção e assistência às vítimas, a prevenção do delito e a punição dos seus autores, levando em conta o respeito dos direitos humanos das vítimas.  A reunião também facilitará o intercâmbio de informação e experiências, o diálogo político e a cooperação entre os países de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas, bem com o estabelecimento ou melhoramento de registros estatísticos sobre a matéria.”


A Assembléia Geral, no seu Trigésimo Quinto Período de Sessões, realizado em Fort Lauderdale, renovou o mandato de realização de uma reunião de autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas mediante a resolução AG/RES. 2118 (XXXV-O/05) “Combate ao delito de tráfico de pessoas”, no sentido de se convocar essa reunião. Também é pertinente indicar a resolução AG/RES. 2148 (XXXV-O/05) “Combate à exploração sexual comercial e ao contrabando e ao tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério”, adotada pela Assembléia Geral nessa mesma oportunidade.


O Conselho Permanente da OEA, em sessão realizada em 25 de agosto de 2005, adotou a resolução “Convocação da reunião de autoridades nacionais em matéria de tráfico de pessoas” [CP/RES. 889 (1503/05)], revisada nas sessões realizadas em 30 de novembro de 2005 e 24 de janeiro de 2006, em que se acordou que a reunião teria lugar na Ilha Margarita, Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006.


O processo preparatório da reunião ocorreu no âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado dos Preparativos da Reunião de Autoridades Nacionais em matéria de Tráfico de Pessoas, criando no âmbito da Comissão Geral do Conselho Permanente.  O Grupo de Trabalho decidiu que a reunião deveria abordar o tema do tráfico de pessoas de maneira integral e, em conseqüência, definiu que cinco temas comporiam a agenda da reunião:

I. Implementação dos instrumentos jurídicos internacionais na matéria;

II. Prevenção do delito de tráfico de pessoas;

III. Proteção e assistência às vítimas do tráfico de pessoas;

IV. Sujeição a processo dos autores do delito de tráfico de pessoas; e

V. Intercâmbio de informação e experiências, diálogo político e cooperação entre os países de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas e aperfeiçoamento dos registros estatísticos.

A metodologia definida para os trabalhos da reunião consistiu na realização de cinco sessões plenárias, uma para cada um dos temas acima discriminados.  Para cada sessão, foram convidados peritos que realizaram apresentações sobre os temas em análise.  Após essas apresentações, estabeleceu-se um diálogo entre as autoridades nacionais.  Durante a segunda sessão plenária, decidiu-se a criar um grupo de trabalho ad hoc, que se reuniu paralelamente às sessões plenárias, para discutir e elaborar o documento final de conclusões e recomendações da reunião, que será apresentado à plenária após o relatório preliminar.  Essas conclusões e recomendações serão precedidas de um preâmbulo cujo texto foi discutido e adotado pelo Grupo de Trabalho Encarregado dos Preparativos da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, ao longo do processo preparatório.

A reunião contou também com uma sessão inaugural, com a eleição de autoridades e com uma sessão de encerramento, além de uma sessão de diálogo das autoridades nacionais com representantes da sociedade civil.  Durante essa sessão de diálogo, foi apresentado documento elaborado por 22 organizações da sociedade civil, contendo recomendações sobre o tema do tráfico de pessoas. O texto foi incorporado como documento oficial e circulado os participantes da reunião. 

A reunião contou com a participação de delegações de 32 Estados membros da OEA, representantes dos Observadores Permanentes, de organismos internacionais e de organizações da sociedade civil, além de peritos convidados e representantes de setores, organismos e entidades da OEA.


As conclusões e recomendações da reunião serão apresentadas à Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), a realizar-se em São Domingos, República Dominicana, de 24 a 26 de abril de 2006, e ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, marcado para junho de 2006, também na República Dominicana.

II.  PROCEDIMENTOS


De acordo com o programa, na terça-feira, 14 de março, às 9h00, teve início a sessão de abertura , no Gran Salón B do Hotel Margarita Hilton.

ATO DE ABERTURA


Integraram a mesa do Ato de Abertura o Procurador-Geral da República Bolivariana da Venezuela, Isaiac Rodríguez, a Vice-Ministra para Assuntos da América do Norte do Ministério das Relações Exteriores da República Bolivariana da Venezuela, María Pilar Hernández, e as seguintes autoridades, que fizeram então uso da palavra:

· Rafael Jiménez, Vice-Ministro de Segurança Jurídica do Ministério do Interior e Justiça da República Bolivariana da Venezuela

· Nelson Pineda Prada, Embaixador, Representante Alterno da Republica Bolivariana da Venezuela junto à OEA

· John Biehl, Diretor do Departamento de Assuntos Políticos da Organização dos Estados Americanos (OEA), em representação do Secretário-Geral da Organização, José Miguel Insulza.

· Carmen Lomellin, Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)


Em suas palavras de boas vindas, os oradores destacaram a importância do tema do tráfico de pessoas na atual agenda hemisférica, bem como a urgência de enfrentar o problema em suas múltiplas causas e manifestações, a nível nacional e internacional.

ELEIÇÃO DE AUTORIDADES


a)
Presidente da Reunião

Por indicação do Uruguai, a República Bolivariana da Venezuela, na pessoa do Vice-Ministro Rafael Gimenez, foi eleita por aclamação para a Presidência da Reunião.

O Vice-Ministro da República Bolivariana da Venezuela, agradeceu em nome do seu governo e aceitou a Presidência da Reunião.
b)
Vice-Presidência da Reunião
Por indicação de Belize, secundada pelo Brasil, Santa Lúcia, na pessoa do Secretário Parlamentar do Ministério de Saúde, Serviços Humanos, Assuntos Familiares e Relações de Gênero, Doutor Jon Odlum, foi eleita por aclamação para a Vice-Presidência.

O Doutro Jon Odlum, Secretário Parlamentar do Ministério de Saúde, Serviços Humanos, Assuntos Familiares e Relações de Gênero, expressou, em nome do seu governo sua aceitação para o cargo de Vice-Presidente da Reunião. 
c)
Relator da Reunião

Por indicação do Panamá, secundada pelo Canadá, o Brasil, na pessoa do Secretário Paulo André Moraes de Lima, Representante Alterno junto à OEA, foi eleito para a Relatoria.

III.  DINÂMICA DOS TRABALHOS


Em cada sessão plenária, peritos convidados procederam a breves apresentações sobre o tema proposto para cada sessão.  Após as apresentações, seguiu-se um diálogo das autoridades nacionais sobre o mesmo tema.

Na segunda sessão de trabalho, decidiu-se criar um grupo de trabalho ad hoc que, paralelamente às sessões plenárias, se reuniria para discutir o documento com as conclusões e recomendações finais da reunião.

PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA


A primeira sessão plenária teve início na terça-feira, 14 de março, com a apresentação do Diretor do Departamento de Cúpulas das Américas da OEA, seguida das apresentações do grupo de peritos no tema I, “Implementação dos instrumentos jurídicos internacionais na matéria”, depois das quais as autoridades nacionais expressaram os seus pontos de vista.
TEMA I
IMPLEMENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS JURÍDICOS INTERNACIONAIS SOBRE A MATÉRIA


O Diretor do Departamento de Cúpulas das Américas da Secretaria-Geral da OEA, Luis Alberto Rodríguez, apresentou um resumo das diferentes Cúpulas das Américas realizadas no Hemisfério, assinalando seus mandatos, e referiu-se à coordenação das atividades da sociedade civil e do setor privado relacionados com a OEA.  Entre outras, mencionou a Terceira Cúpula das Américas, que assinala a necessidade de fortalecer os mecanismos de cooperação hemisférica para atender as legítimas necessidades dos migrantes e adotar medidas eficazes contra o tráfico de seres humanos. Observou que a Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, que se realiza na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, é um marco para a obtenção de recomendações dos Estados membros, as quais serão apresentadas ao Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, a realizar-se na República Dominicana. 


A Diretora-Geral do Delito, do Ministério do Interior e Justiça da República Bolivariana da Venezuela, abordou o tema “Avanço na luta contra o tráfico de pessoas”.  A respeito, indicou que a Venezuela atribui importância principal ao tema do combate ao tráfico de pessoas pelo impacto que existe exerce sobre a sociedade venezuelana.  Referiu-se aos distintos instrumentos internacionais de combate ao tráfico, assinados e ratificados pela República Bolivariana da Venezuela.  Também abordou os marcos jurídicos internos de combate ao tráfico de entre os quais: a Lei Orgânica para a Proteção da Criança e do Adolescente, a Lei da Violência contra a Mulher e a Família e a Lei contra a Mulher e a Família.


Dolores Cortes, da Organização Internacional para as Migrações (OIM), discorreu sobre a “Definição e importância da conceitualização do problema: mecanismos legais disponíveis contra o tráfico de pessoas”.  A representante da OIM indicou que é extremamente importante conceitualizar o tráfico de pessoas que, de acordo com a OIM, trata-se de uma forma de migração irregular que implica a violação dos direitos humanos do migrante.  Afirmou que o tráfico é um crime que faz dois milhões de vítimas por ano, conforme dados da OIM.  Acrescentou que, em conformidade com o Protocolo relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças (Protocolo de Palermo), os elementos que definem o tráfico de pessoas incluem atividades, meios e fins.  As atividades são de captação, acolhida, traslado e recebimento, e os meios incluem ameaças, força, fraude, coação, engano e abuso.  Por outro lado, afirmou que o resultado das atividades e o uso dos meios conduzem aos fins que se traduzem pela exploração, que se manifesta, entre outros, pela exploração sexual, os trabalhos e serviços forçados, a escravidão, a servidão, a extração de órgãos, etc.


Adriana Ruiz-Restrepo do Escritório das Nações Unidas Contra as Drogas e o Crime (UNODC), procedeu a uma exposição sobre “O Protocolo de Palermo: mecanismos de prevenção, repressão e punição e sua aplicabilidade e apoio aos esforços nacionais na luta contra o tráfico de pessoas”. A respeito, discorreu sobre três pontos centrais: 1) a relevância e utilidade do Protocolo de Palermo; 2) o alcance e os objetivos do Protocolo; e 3) o Protocolo de Palermo no direito interno e a política pública nacional.  O primeiro ponto abrange a localização de transações lícitas e ilícitas, leva em conta o tráfico do ponto de vista de países de origem, trânsito e destino, considera a abolição/proibição e a criminalização do tráfico de seres humanos e representa uma perspectiva equilibrada entre a justiça e a proteção das vítimas.  Quanto ao segundo ponto central, foram abordados os temas relacionados com a assistência e proteção de vítimas e testemunhas, as obrigações dos Estados partes no Protocolo, a assistência e proteção das vítimas e as condições especiais de informação e treinamento necessárias na implementação do citado instrumento jurídico internacional. Finalmente, no terceiro ponto central, a oradora assinalou a implementação do Protocolo na Colômbia, que leva em consideração o estudo nacional do fenômeno criminal, a ativação de um único comitê antitráfico e de política pública integrada, a sensibilização da opinião pública e a responsabilidade social empresarial e integração com as organizações da sociedade civil, bem como a harmonização entre o tipo penal nacional e a definição universal teórica penal, o apoio no âmbito legislativo integral e complementar ao Protocolo e o financiamento de políticas públicas.

DIALÓGO DE AUTORIDADES NACIONAIS


Os Estados membros manifestaram-se a respeito das apresentações dos expositores.

· Belize aludiu à incorporação do Protocolo à legislação nacional, rechaçando as novas formas de escravidão, que necessário falar de vontade política, mas que também é necessária a sua aplicação prática, já que o tema do tráfico afeta mulheres, homens, crianças e a humanidade em geral.

· O representante da Delegação da Bolívia disse que a Bolívia é país de origem, trânsito e destino e que, em 18 de janeiro do corrente ano, fora aprovada a lei de combate ao tráfico de pessoas.

· O Canadá mencionou a implementação de mecanismos de prevenção, repressão e punição no nível nacional.  Além disso, destacou a importância de implementar os mecanismos de cooperação entre os Estados.

· Por sua vez, a Colômbia referiu-se aos mecanismos e marcos internos legais que têm sido implementados contra o tráfico de pessoas no país.  Destacou a existência do Comitê Internacional contra o Tráfico de Pessoas, que aborda os temas do tráfico no nível nacional.  A Delegação da Colômbia apresentou algumas propostas de recomendações sobre o tema.

· A Venezuela observou que não existem causas únicas do flagelo representado pelo tráfico de pessoas e que, portanto é necessário implementar mecanismos integrais que consigam combatê-lo.  Entre outros, indicou que é necessária a cooperação bilateral, com a participação direta das entidades dos Estados e da sociedade civil.

· A Delegação dos Estados Unidos da América assinalou a importância de trabalhar com a sociedade civil, já que esta lida diretamente com as vítimas.  Afirmou que o papel da polícia é fundamental, razão por que sua capacitação é essencial.

· Brasil apresentou informações sobre um conjunto de medidas que vem tomando, em nível interno, para combater o tráfico nacional e internacional de pessoas.

· O Brasil comunicou que, a partir de 2005, aborda-se no país não só o tráfico no nível internacional, como também no interno.

· O Equador mencionou a importância da cooperação internacional para combater o tráfico de pessoas.

· A Guatemala mencionou os avanços, não apenas no nível internacional, como particularmente no nível jurídico, do combate ao tráfico de pessoas no país.

· O Haiti pronunciou-se a respeito da infância abandonada, já que, se esta problemática certamente tem raízes históricas, os elevados índices de pobreza exacerbam a vulnerabilidade deste segmento da população. Para combater o problema, o Haiti criou a “Brigada para a Proteção de Menores”.

· O Panamá referiu-se à necessidade de criar processo de extradição rápida e cooperação multilateral.

· Observador Permanente de OEA.  O Governo da República Popular da China assinalou a importância de criar mecanismos de intercâmbio de experiência com os Estados das Américas.

SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA

Na segunda sessão plenária, na terça feira, 14 de março e na quinta-feira, 15 de março, foram ouvidas as apresentações de um painel de peritos sobre o tema II, “A prevenção do delito do tráfico de pessoas”.  Os chefes de delegação fizeram comentários sobre essas exposições.

TEMA II
A PREVENÇÃO DO DELITO DE TRÁFICO DE PESSOAS


Armand Pereira, da Organização Internacional do Trabalho, abordou as “Políticas de trabalho e migração no contexto da prevenção do tráfico de pessoas”.  Indicou que o tráfico de mulheres e crianças é um problema fundamental, como também o é a exploração de homens.  Tal como o tráfico de drogas, o tráfico de pessoas é um flagelo a que se deve atribuir a devida importância.  As causas e dimensões comuns, como a oferta e a demanda, devem ser consideradas pelos países membros. Nossos indicadores dão-nos a conhecer que os países das Américas têm passado por significativas mudanças, decorrentes de reformas em suas legislações internas.  Assinalou que qualquer melhoria das estruturas jurídicas dos Estados será um ponto positivo no combate a esse flagelo.  Acrescentou que a desregulamentação excessiva dos mercados de trabalho conduz muitas vezes ao tráfico de pessoas.  Armand Pereira aduziu que a OIT empreendeu uma campanha global contra o trabalho forçado e que, para tanto, deve-se contar com o compromisso, entre outros, dos líderes empresariais e do setor bancário privado.  Manifestou que o papel da OEA tem sido de liderança na luta contra o flagelo.


Rodolfo Casillas, da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais, referiu-se à ”Prevenção do delito de tráfico de pessoas: limitações, realidades e desafios.  Controles migratórios. Diagnóstico hemisférico”.  A respeito, assinalou que os processos migratórios, como entre o México e a Guatemala, são elevados e que existem diferenças e semelhanças substanciais entre as modalidades de tráfico observáveis em círculos urbanos e nos de tipo rural.  A seguir, enumerou algumas dessas semelhanças e diferenças:

1. Existência de recrutadores profissionais que viajam a diferentes pontos em busca de vítimas.

2. A chantagem mediante a indução ao consumo de álcool ou de drogas é prática comum.

3. As condições demográficas e dimensões geográficas são distintas nas áreas urbanas e rurais.  Nas áreas urbanas, o mercado de oferta é mais diversificado.

4. Há diferentes mecanismos de controle.


No caso particular do México, indicou que é de se entender que a sociedade mexicana não esteja familiarizada com a terminologia do tráfico de pessoas, razão pela qual se explica a ausência de denúncias ou que estas estejam classificadas sob outro ilícito penal.  Por outro lado, acrescentou que cabe ao Estado uma grande responsabilidade na aplicação da lei, sem menosprezar o importante papel que a sociedade civil exerce com a colaboração das vítimas do tráfico.  Concluiu indicando que é necessário proporcionar plenas garantias às vítimas, para que seu estado inicial de vulnerabilidade não seja agravado por uma ação insuficiente das autoridades governamentais competentes.


Ana Salvadó de Save the Children - Suécia, apresentou o tema “Instrumentos de prevenção: a importância da elaboração de mapas regionais como ferramenta básica para o desenho de políticas, capacitação e sensibilização”.  A oradora referiu-se a alguns dos elementos que contribuem para a ocorrência de tráfico de pessoas na região da América Central, entre os quais: a posição estratégica da região, que é ótima por sua localização no Hemisfério e entre dois oceanos; a existência de atrações turísticas regionais; a pobreza; a exclusão das minorias (grupos étnicos, mulheres e crianças); e a migração interna e externa.


Disse também que a construção de mapas nacionais e regionais com a participação de funcionários/as de distintas repartições policiais, migratórias e de investigação judicial é um valioso instrumento para conhecer as rotas de deslocamento de grupos humanos. Indicou que a predominância é de meninas como vítimas de exploração sexual e serviçal (trabalho infantil doméstico) e de meninos para exploração da mendicidade. Assinalou também que, segundo as estimativas, a idade inicial das vítimas na região centro-americana é de 12 anos.  Deu a conhecer, ademais, as principais rotas de tráfico na América Central e, particularmente, em uma província da Nicarágua.


Insistiu na necessidade de orientar ações de controle migratório a partir de lugares não-habilitados localizados, desenhar estratégias de repressão e investigação para as áreas de maior incidência de tráfico, adequar as leis de processo penal dos traficantes e estender atenção às vítimas nos lugares de destino e após o seu retorno aos países de origem.

DIÁLOGO DE AUTORIDADES NACIONAIS


Depois de ouvir as exposições apresentadas pelos peritos, os Estados membros se pronunciaram sobre o tema.

· Belize assinalou a importância de dar a conhecer o trabalho de Save the Children – Suécia sobre as rotas através das quais ocorre o tráfico de pessoas. Assinalou que é fundamental despertar o interesse da OIT e da OIM para que sejam estabelecidas, em conjunto com os Estados membros, estratégias de com bate o tráfico de pessoas. Exortou os Estados Unidos da América a prestar ajuda às vítimas do tráfico.

· O Brasil referiu-se à necessidade de apoiar as campanhas de esclarecimento e assistência social.  Além disso, apresentou algumas propostas concretas de recomendações. Assinalou que a experiência do MERCOSUL na área da redução da demanda de drogas pode ser um exemplo aplicável ao tráfico de pessoas.

Na quarta-feira, 15 de março, às 9h00, deu-se continuidade ao diálogo das autoridades nacionais, e os Estados membros se pronunciaram diante da importância das exposições.

· O Canadá destacou a importância da prevenção e apresentou algumas iniciativas que tem promovido na matéria recentemente.

· A Colômbia expôs algumas dos projetos de prevenção desenvolvidos no país e exibiu um vídeo produzido no âmbito de seus programas de prevenção.

· Costa Rica também informação sobre iniciativas na área de prevenção, como um manual para o treinamento de profissionais envolvidos com o tráfico de pessoas.
· Os Estados Unidos opinaram que é importante trabalhar através das fronteiras com os países vizinhos e afirmaram que o país formou uma aliança transfronteiriça com o Governo do México.  O Representante dos Estados Unidos sugeriu enfoques de prevenção, como o reconhecimento da autoridade dos defensores em nível de aldeia e a instituição de uma política de tolerância zero para os efetivos militares no estrangeiro.
· O Representante do México explicitou o compromisso de seu país com a luta contra o tráfico de seres humanos como parte do protocolo da ONU e observou a importância de um enfoque mundial que abarque não só a ação penal e as alianças transfronteiriças, mas também a compensação das vítimas pelos danos, como sugeriram as ONGs.
· O Representante da Nicarágua reafirmou a importância da proteção mediante o fortalecimento da legislação nacional, formando coalizões internacionais e fomentando a capacidade da justiça e da polícia, dos serviços sociais e dos organismos especializados para enfrentar o delito do tráfico de pessoas.
· A Venezuela confirmou que é básico adotar um enfoque global e lutar contra a pobreza e a exclusão social.
· O Equador declarou que o tráfico de seres humanos é um problema de segurança nacional, direito internacional e direitos humanos.
· A Guatemala frisou que, em particular, não se deve mover ação contra menores enganados pelos traficantes, e lembrou vários memorandos de entendimento que assinou com o México e com os Estados Unidos.
· El Salvador apresentou as diferentes ações que está levando a cabo nas áreas da prevenção, atendimento e combate em matéria de tráfico de pessoas.  Referiu-se aos mecanismos internos de coordenação, como a criação do Comitê Nacional contra o Tráfico de Pessoas, o qual é integrado por 15 instituições nacionais, além da assessoria que é oferecida pelas agências de cooperação internacional, entre as quais a OIM, UNICEF, CIM, OIT, IPEC, PASCA.  Indicou que, com o apoio do Vice-Ministério para os Salvadorenhos no Exterior e da OIT, elaborou-se um guia para o serviço exterior, no qual se informa aos salvadorenhos que vivem no exterior em que consiste o tráfico de pessoas, quais são as suas modalidades e a que instituições podem recorrer no país caso sejam vítimas de tráfico.
TERCEIRA SESSÃO PLENÁRIA


A terceira sessão plenária realizada na quarta-feira, 15 de março concentrou-se no tema III, “A ação penal contra os autores do delito de tráfico de pessoas” e no diálogo de autoridades.  Os Estados membros de Brasil, Canadá, Equador, Colômbia, Panamá e Venezuela fizeram uso da palavra.

Tema III
A AÇÃO PENAL CONTRA OS AUTORES DO DELITO DE TRÁFICO DE PESSOAS


Piero Solari Zerpa, Diretor-Geral do Instituto Interamericano da Criança, fez uma exposição sobre o tráfico de crianças e os mecanismos para enfrentar este problema específico. Reclamou um enfoque multissistêmico para o problema pois, juntamente com as causas estruturais, há condições individuais ou particulares que afetam os meninos e meninas envolvidos pelo tráfico. Frisou que muitos meninos provêm de famílias disfuncionais e, portanto, deve-se fortalecer o núcleo familiar.  O Senhor Solari Zerpa acrescentou que os países devem considerar um enfoque de desenvolvimento comunitário com mecanismos de intervenção locais.  O Instituto Interamericano da Criança ofereceu-se para ajudar os governos a implementar um enfoque multissistêmico que defina os quadros jurídicos, concentre as políticas públicas nas pessoas vulneráveis, supervisione o impacto da programação, institua práticas ótimas e permita o restabelecimento dos direitos das vítimas.  O Senhor Solari Zerpa ponderou também que os países devem pensar em sistemas de prevenção que promovam a consciência social em relação às crianças.  Os países devem empenhar-se na vigência da Convenção Interamericana sobre Tráfico Internacional de Menores, importantíssimo instrumento que ainda não foi suficientemente ratificado e que proporciona um plano interamericano com um enfoque multidimensional e regional.  O Senhor Solari Zerpa sugeriu que a OEA assuma um papel de liderança, estimulando uma cooperação estreita entre as autoridades interamericanas. O Instituto ofereceu recomendações para os quadros jurídicos e as políticas públicas voltadas para as crianças vítimas do tráfico de pessoas e elaborou leis modelos que podem ser promulgadas pelos países. Finalmente, o Senhor Solari Zerpa observou a necessidade de gerar práticas ótimas e normas regionais, e de coordenar os progressos dos países para que estejam à disposição de todos.

Arturo Echeverría, da Casa Alianza, na Guatemala, apresentou a estratégia de sua organização e mencionou alguns casos que envolvem tráfico de menores a fim de pôr em relevo a situação das vítimas.  A estratégia da Casa Alianza consiste em facilitar a investigação uma vez apresentada uma denúncia, coordenando seu trabalho com os promotores, o gabinete do procurador-geral e os consulados, e frisando a necessidade de reintegrar as vítimas à sociedade, sobretudo a suas famílias.  Apontou a importância de criar consciência e de capacitar, bem como de orientar os integrantes da sociedade civil e os funcionários públicos, tanto na teoria quanto na prática.

DIÁLOGO DAS AUTORIDADES NACIONAIS

· O representante do Brasil apresentou algumas propostas concretas de recomendação em relação ao tema.

· O Canadá mencionou recentes acontecimentos nas ações relativas a casos de tráfico de pessoas no país.

· O Representante do Equador frisou que as sanções devem corresponder à gravidade do delito e que é necessário punir o turismo sexual, tanto do lado da oferta quanto da demanda.

· A Colômbia lembrou os principais problemas da coordenação internacional, sobretudo para as autoridades judiciais e policiais, e frisou a importância de uma cooperação maior entre os países do Hemisfério.  Seu Representante afirmou que é clara a falta de programas adequados nos países de destino, em conseqüência do que as forças da ordem devolvem as vítimas ao país de origem sem lhes dar oportunidade de cooperar com a justiça, por exemplo, atuando como testemunhas.  As vítimas também são devolvidas sem que se leve em conta o temor às represálias e portanto regressam sujeitas aos mesmos fatores de risco que as levaram a ser seqüestradas ou enganadas da primeira vez.  Instou os países de destino a garantirem uma residência temporária para essas pessoas, a fim de facilitar as investigações, e a oferecer-lhes proteção e integração à sociedade. 

· O Panamá afirmou que o tráfico não pode ser considerado isoladamente, pois com freqüência é combinado com outros delitos, como a lavagem de dinheiro e delitos contra o público. Exortou todos os países do Hemisfério a instalarem uma junta de autoridades para combater esse delito, tomando consciência de que o problema transcende as fronteiras.

· A Venezuela sugeriu, como forma de evitar a persistência do delito, que as vítimas fossem reintegradas, não ao país de origem ou de destino mas a um terceiro país, onde pudessem reabilitar-se e integrar-se.


Na quarta-feira, 15 de março, às 15h00, teve início a Sessão de Diálogo das Autoridades Nacionais e dos Chefes de Delegação com Representantes da Sociedade Civil, iniciada com a exposição do Diretor do Departamento de Cúpulas da OEA, Luiz Alberto Rodríguez.

O Diretor do Departamento de Cúpulas da OEA, Luiz Alberto Rodríguez, mediador desta sessão, deu início aos trabalhos com uma breve explicação, em que afirmou que o diálogo das autoridades nacionais com os representantes da sociedade civil teve por objetivo fundamental: intercambiar opiniões, pontos de vista e informação sobre o tema da Reunião. Nessa oportunidade, os participantes convieram quanto à importância de atribuir ao tema do tráfico de pessoas uma atenção integral, para que os países de origem, trânsito e destino deste delito, com a assistência técnica das agências intergovernamentais e as organizações da sociedade civil, adotem políticas para fortalecer nossas instituições, atacar a pobreza como fator determinante deste delito e promover um ambiente internacional seguro para os habitantes da região. 


A fim de oferecer aos participantes a oportunidade de usar da palavra, adotaram-se as seguintes diretrizes para o diálogo:

· Concedeu-se aos representantes da sociedade civil um máximo de seis minutos por intervenção (aproximadamente uma hora ou menos para organizações da sociedade civil); 
· Após as intervenções da sociedade civil, falariam os representantes dos Estados membros que haviam solicitado a palavra (aproximadamente uma hora ou menos para os governos);

· A ordem das intervenções de representantes da sociedade civil foi determinada com base em uma de registro colocada à disposição de cada representante da sociedade civil por ocasião de sua inscrição, e tal como acordada entre os mesmos, 

· A Diretora Executiva da Paniamor, Milena Grillo, procedeu à leitura dos aspectos iniciais do documento, que reflete o consenso a que chegaram 22 organizações da sociedade civil dentre as presentes à Reunião de Autoridades Nacionais. O documento detalha uma série de recomendações propostas sobre a questão do tráfico de pessoas e foi distribuído como documento oficial. O mesmo foi apresentado como contribuição da sociedade civil para o documento final de conclusões e recomendações, e
· Cinco outros representantes de organizações da sociedade civil leram o restante do documento, a saber: Nury Pernia, Presidente da Asociacion de Mujeres por el Bienestar y Asistencia Recíproca (AMBAR), da Venezuela; Martha Leticia Savillon Castro, Diretora de Progamas, Casa Alianza, de Honduras; Mamju Cho, Diretor de Comunicações e Politicas, Coalition to Abolsih Slavery and Trafficking, Estados Unidos; e Alphonse Deo Nkunzimana, Coordenador do Projeto de Tráfico de Pessoas no Haiti, Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD).


Adicionalmente, três representantes da sociedade civil ofereceram recomendações aos chefes de delegação e autoridades nacionais:

· Carmen Jaqueline Giménez Tellería, Presidente do Conselho Diretor da Alternativa Boliviarana para las Américas (ALBA), salientou as políticas da Venezuela para implementar iniciativas de combate ao tráfico. Suas recomendações incluem uma proposta no sentido da criação, no âmbito da OEA, de uma força-tarefa para combater o tráfico de pessoas em todo o Hemisfério, com cooperação com os Estados membros da Organização.

· Geraldina De Sousa Couto, Presidente da Fundación Venezuela Propositiva, discutiu diversos pontos de interesse em termos da situação atual do tráfico de pessoas na Venezuela. A oradora destacou a importância da Carta Social das Américas da OEA e disse ser necessário melhorar a capacidade de identificação e processo penal dos perpetradores de tráfico de pessoas.

· Em representação de 18 organização da sociedade civil das Américas, Teresa C. Ulloa Ziáurriz, Diretora Regional da Coalición Regional Contra el Tráfico de Mujeres y Niñas en América Latina y el Caribe, deu ênfase à necessidade de levar em consideração uma perspectiva de gênero em todas as iniciativas de formulação de políticas, de modo a assegurar que as mulheres e, em particular, as jovens, sejam protegidas nas iniciativas de combate ao tráfico. A oradora também sugeriu que os perpetradores sejam sistematicamente processados como criminosos, visando a erradicar a cultura de exploração de mulheres e meninas.


A seguir, representantes de governos passaram a fazer uso da palavra para um intercâmbio de informação com representantes da sociedade civil:
· O Delegado dos Estados Unidos valeu-se da oportunidade para reconhecer as judiciosas sugestões da sociedade civil. Dirigindo-se à sociedade civil, referiu-se aos desafios associados à cooperação entre Estados e multiagencial. Estendendo-se sobre o assunto, sugeriu, como possível recomendação, que os Estados identifiquem um “responsável” no país para coordenar os esforços de diferentes agências nacionais e sua cooperação com a sociedade civil, especialmente as agências responsáveis pela aplicação da lei e os serviços sociais.

· O Canadá também reconheceu as valiosas sugestões da sociedade civil e o importante papel que esta desempenha no sentido de estimular os governos a melhor responder à sociedade em geral, promovendo conhecimento de base e protegendo as vítimas. Em termos de sociedade civil e tráfico de pessoas, o Delegado do Canadá indicou que o país está cooperando com organizações da sociedade civil e financiando iniciativas de combate ao tráfico de seres humanos.

· O Governo da Venezuela ressaltou a importância da participação da sociedade civil em iniciativas de combate ao tráfico e informou que o seu Governo adotara iniciativas para trabalhar com as vítimas e punir os perpetradores.  Por último, reconheceu que as recomendações formuladas por organizações não-governamentais em foros como este servirão para garantir a prevenção.

· A Delegada de Belize expressou seu apoio ao apelo em prol de assistência multilateral em questões de tráfico de pessoas.  Acrescentou que considera necessária uma parceria entre os Estados membros da OEA e organizações da sociedade civil para utilizar todo um conjunto de especializações já que, por si só, nenhum setor da sociedade pode controlar o problema.

· O Governo do Equador reconheceu que todos os membros da sociedade são responsáveis pela adoção de medidas para que as iniciativas de combate ao tráfico sejam bem sucedidas. Nesse sentido, o Delegado do Equador ressaltou o papel da educação e a criação de programas de treinamento para reverter o tráfico de pessoas. O Delegado cedeu a palavra a outra representante do Equador, que abordou, entre outras questões, as dificuldades financeiras da participação da sociedade civil em foros desta natureza e também reconheceu o importante papel de liderança que cabe ao Instituto Interamericano da Criança.

· Finalmente, o Governo da Guatemala reconheceu as dificuldades que os Estados enfrentam na luta contra o tráfico de pessoas e afirmou que há necessidade de vontade política e apoio da sociedade para assegurar a proteção das vítimas, a ação penal, a reinserção na sociedade, a educação e o abrigo.  Como consideração final,o delegado expressou seu apoio às recomendações da sociedade civil e afirmou que procuraria fazer com que as sugestões fossem incluídas no documento final.

QUARTA SESSÃO PLENÁRIA

Na quinta-feira, 16 de março, às 9h00, realizou-se a quarta sessão plenária com a consideração do tema “Proteção e Assistência a Vítimas do Tráfico de Pessoas”.
TEMA IV: PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA A VÍTIMAS DO TRÁFICO DE PESSOAS


Silvana Espinoza, das Fundações Quimera, do Equador, apresentou uma exposição sobre a proteção dos direitos das vítimas e uma assistência adequada, e acentuou como a assistência às vítimas deve incluir cuidados com a saúde, cuidados emocionais, apoio jurídico, microfinanciamento e assistência na procura de emprego.  Mediante um trabalho realizado na cidade de Machala, a Fundação concluiu que, entre os fatores de risco do tráfico, figuram a expansão do comércio sexual local, condições familiares desfavoráveis, falta de reação institucional, busca individual de autonomia e independência, e pobreza.  Afirmou que a sedução, a mentira e o seqüestro são os processos de recrutamento usados pelos traficantes.  A Senhora Espinoza salientou que figuram entre os protagonistas principais os Ministérios da Educação e da Saúde, os meios de comunicação, o Gabinete do Procurador-Geral, as ONGs, as entidades do sistema jurídico (a Justiça) e a sociedade civil que denuncia as violações. Ressaltou o processo usado por sua fundação para dar proteção e assistência às vítimas do tráfico, como os cuidados e os serviços jurídicos, médicos e psicológicos, o apoio e acompanhamento às vítimas, a avaliação psicológica, a recuperação dos direitos humanos e da auto-estima das vítimas, ensino formal e informal para a sobrevivência e para os fins de emprego, e informações sobre os riscos de saúde para as vítimas, como HIV/AIDS e outras enfermidades sexualmente transmitidas. Reiterou que a intervenção deve ser conjunta, pela sociedade civil e pelo Estado.


A Doutora Judy Okawa, do Centro de Estudos do Estresse Traumático nos Estados Unidos, falou sobre as conseqüências do tráfico de pessoas para a saúde mental e sobre as dificuldades para que a vítima coopera na ação judicial.  Afirmou que é crítico evitar que se torne a traumatizar a vítima e destacou os vários tipos de trauma que a afetam, como (especialmente na fase de colapso nervoso) os abusos físicos, os abusos psicológicos, os abusos sexuais, problemas de nutrição, de sono e privação sensorial, e a privação de cuidados médicos e de higiene.  Acrescentou que o impacto do trauma varia de uma pessoa para outra e não se limita aos problemas psicológicos, ao medo crônico e à depressão, mas dá lugar também a efeitos persistentes do trauma, como os sentimentos de vergonha e culpa. Mencionou os sintomas do estresse pós-traumático, como os pesadelos, as voltas ao passado, as lembranças aterradoras, a renovada evidência do trauma, enxaquecas graves, disfunção social e incapacidade para confiar em outra pessoa, e explicou que o trauma afeta a memória, que se soma ao abuso das drogas e do álcool, o que inibe a vítima — homem ou mulher —, impedindo-a de prestar testemunho detalhado às autoridades sobre o que lhe ocorreu e até de identificar-se como vítima do tráfico de pessoas.  Observou o papel da sociedade civil, que muitas vezes é a primeira entidade a tomar contato com a vítima e cuja ação consiste em facilitar o avanço pela justiça penal, recuperar a confiança, vincular a vítima a suas necessidades básicas e lhe dar estabilidade.  A Doutora Okawa concluiu formulando aos Estados membros recomendações para seus planos de ação nacionais, inclusive a capacitação da polícia e das autoridades governamentais nos efeitos do tráfico de pessoas sobre a saúde mental, a capacitação dos juízes, especialmente quanto ao poder de coação psicológica, a inclusão de peritos da sociedade civil e saúde mental nos grupos de trabalho como contrapartes ativas, a capacitação de profissionais da saúde mental que não conheçam os problemas do tráfico de pessoas, e a necessidade de abster-se de obrigar a vítima a participar das ações judiciais antes de estar preparadas para isso.


Fabienne Venet Rebiffe, Diretora-Geral da Sem Fronteiras (IAP), no México, fez uma exposição acerca dos desafios enfrentados na elaboração de um modelo de assistência às vítimas. Concluiu que um modelo amplo inclui a apresentação, proteção e ação penal, mas afirmou que há grandes dificuldades para identificar as vítimas.  Recomendou um enfoque que sensibilize os atores nacionais para identificar mais facilmente as vítimas, como essas pessoas que se encontram nos centros comunitários e de detenção e em setores econômicos especialmente vulneráveis ao tráfico, como o serviço doméstico e a agricultura.  Acrescentou que a atenção social deve ser individualizada segundo necessidades específicas do ponto de vista da cultura, idade e gênero, e que as vítimas devem ter acesso a atenção educacional, profissional, médica e psicológica, bem como a assistência de advogado. Instou a OEA a implantar mecanismos regionais para a proteção e tratamento das vítimas e suas famílias, como a capacitação em investigação e procedimentos administrativos e judiciais, os testemunhos não conflitivos das vítimas e a proteção destas contra a exploração e exposição pelos meios de comunicação, entre outros.

DIÁLOGO DE AUTORIDADES NACIONAIS


Em seguida às exposições, as autoridades nacionais expressaram as suas opiniões com base no exposto.

· O Brasil reiterou a necessidade de considerar os direitos humanos da vítima na proteção e descreveu alguns programas nacionais de proteção.

· O Representante do Paraguai acentuou que se dispõe de recursos limitados para combater o tráfico em seu país, o qual é particularmente vulnerável ao tráfico devido à falta de recursos financeiros e a um código legal nacional incompleto. Falou sobre as atuais iniciativas nacionais para combater o tráfico e proteger as vítimas e explicitou o compromisso do Paraguai de tomar medidas a esse respeito. Instou os Estados membros a melhorar a ajuda internacional aos países vulneráveis a fim de promover o desenvolvimento com vistas a evitar a perpetuação do tráfico.

· O Canadá descreveu o seu enfoque nacional amplo da prevenção e acentuou a cooperação entre os organismos governamentais e as ONGs.

· A Guatemala instou os Estados membros a considerar a adoção de mecanismos, conforme seu enfoque nacional, para facilitar a cooperação e coordenação de todas as autoridades, mediante um processo de proteção, identificação da vítima e ação penal. Seu Representante descreveu as etapas definidas na Guatemala para coordenar as instituições em torno dessa questão.

· A Venezuela concordou com as recomendações formuladas e apresentou alguns dos programas mais importantes elaborados no país.

· O Representante da Colômbia descreveu os programas nacionais de proteção e assistência às vítimas.  Defendeu uma ampliação da proteção a bem dos direitos humanos das pessoas, em conformidade com o direito internacional, voltada para o resgate e a proteção das vítimas a fim de conseguir sua recuperação física e emocional de uma perspectiva de gênero e idade, devendo ser adaptados os quadros jurídicos internacionais.

· O Representante dos Estados Unidos descreveu os programas e iniciativas nacionais sobre proteção e assistência às vítimas e afirmou que a prostituição alimenta o tráfico de pessoas.  Exortou os Estados membros a elaborarem uma estratégia de proteção nacional que inclua a identificação das vítimas, a capacitação nos procedimentos de entrevista adequados, a participação dos sobreviventes do tráfico na elaboração dessa estratégia e a admissão da residência temporária das vítimas do tráfico.

· A Bolívia falou sobre as dificuldades para distinguir o tráfico do contrabando de pessoas.

· O Panamá observou que as vítimas do tráfico requerem uma atenção diferente das vítimas de outros delitos, inclusive tratamento especializado. Analogamente, sua representante frisou que a capacitação dos funcionários judiciais e policiais, bem como dos funcionários ministeriais, é vital para garantir que as vítimas recebam tratamento adequado.

· El Salvador informou que recentemente foi iniciado um projeto piloto, com a cooperação da OIM e recursos financeiros oferecidos pelos Estados Unidos da América, para o estabelecimento de um albergue para as vítimas do tráfico, o qual será coordenado e atendido por uma organização da sociedade civil.  Também informou sobre a criação de unidades especializadas na Promotoria Geral da República e na Polícia Nacional Civil para combater o tráfico de pessoas.
QUINTA SESSÃO PLENÁRIA

Na sexta-feira, 16 de março, às 15h00, realizou-se a quinta sessão plenária.  As exposições trataram do tem V, detalhado a seguir.

TEMA V:
INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES E EXPERIÊNCIAS, DIÁLOGO POLÍTICO E A COOPERAÇÃO ENTRE OS PAISES DE ORIGEM, TRÂNSITO E DESTINO DO TRÁFICO DE PESSOAS, BEM COMO A IMPLANTAÇÃO OU APERFEIÇOAMENTO DOS RESPECTIVOS REGISTROS ESTATÍSTICOS


Antonio Querol, da Rede Latino-Americanos Desaparecidos, falou sobre a implantação de registros estatísticos regionais de desaparecidos, contrabando e tráfico de pessoas: estratégias de comunicação e portais de rastreamento eletrônico. Descreveu o atual projeto de sua organização, que consiste numa rede regional que solicita, acerca de pessoas desaparecidas, informações que se divulgam pela Internet, com dados reais em tempo real, e que incorpora mais de 200 ONGs e pessoas e instituições governamentais que trabalham em conjunto e usam esta ferramenta. Reiterou que todo enfoque desse problema deve incluir o ponto de vista social e de direitos humanos, a importância de trabalhar juntos internacionalmente e dentro dos Estados, e de contar com autoridades policiais e judiciais melhor capacitadas para solicitar informações a respeito de vítimas do tráfico, juntamente com a colaboração da imprensa. A Rede, que conta com o apoio expresso da OEA, está acumulando uma base de dados que reúne informações estatísticas país por país e acelera a cooperação e a coordenação, facilitando ao mesmo tempo a denúncia desse delito. O Senhor Querol acrescentou que a Rede está aberta aos países que solicitem essa tecnologia, e sua implementação não acarreta custo algum.


A exposição de Monika Peruffo, da OIM Colômbia, versou sobre a implantação dos mecanismos de cooperação regional e internacional na luta contra o tráfico de pessoas.  Frisou que se trata de um delito contra o ser humano e não de um delito contra o Estado, e que o medo é o denominador comum das vítimas que não querem ir às autoridades porque não sabem em quem confiar nem querem ir para a prisão.  A Senhora Peruffo explicou como é necessária a coordenação interna, regional e internacional, e frisou como os Estados membros devem cooperar e coordenar-se em torno da terminologia, e coordenar a proteção e assistência às vítimas, o que inclui elaborar modelos e protocolos para reconhecer a apresentação de casos e a distribuição de responsabilidades entre as instituições e a sociedade civil.  Reiterou a importância de contar com uma autoridade coordenadora nacional e concluiu encaminhando os Estados membros ao site da OIM na Internet. 


A Diretora Executiva da Coalición Bilateral Corredor de Seguridad, Marisa Ugarte, falou do enfoque transfronteiriço multidisciplinar no combate ao tráfico de pessoas. Começou mencionando as numerosas causas do problema do tráfico (fragilidade jurídica, falta de instrução e oportunidades, pobreza) e as conseqüências humanas, como o suicídio, a depressão e o abuso de drogas.  Acrescentou que as redes do tráfico contam com tecnologia moderna e são por sua vez internas e internacionais.  A Senhora Ugarte explicou que o enfoque bilateral de sua Coalizão oferece serviços diretos (refúgio, serviços de saúde mental), educação, campanhas de informação e legislação e aplicação da lei. Frisou que o enfoque bilateral inclui a proteção dos direitos da criança, campanhas em prol da saúde e contra a corrupção, estímulo à responsabilidade da imprensa, aprovação e aplicação de leis, criação de um organismo bilateral, capacitação de funcionários públicos e a ratificação de leis e convenções internacionais. Além disso, o enfoque bilateral inclui a promoção de um exame interinstitucional de casos em nível bilateral, a criação de um centro para as vítimas, a elaboração de programas especializados para crianças e a capacitação dos consulados.

DIÁLOGO DAS AUTORIDADES NACIONAIS


Ouvidas as apresentações, as autoridades nacionais expressaram os seus pontos de vista com referência a elas.

· A Representante de Belize frisou a importância da cooperação na fronteira trinacional entre seu país, a Guatemala e o México.

· A Delegação das Bahamas expôs sua necessidade de assistência técnica para combater o problema representado pelo tráfico de pessoas.

· O Peru destacou os contextos jurídicos internacional e nacional implementados no país para combater o tráfico de pessoas, inclusive a pornografia infantil e a exploração das crianças, e mostrou um anúncio de serviço público nacional de uma campanha contra o turismo sexual.

· O Representante da Guatemala referiu-se às iniciativas regionais da América Central, algumas das quais encabeçadas pela OEA e a OIM, na luta contra o tráfico e a promoção do intercâmbio de informações e práticas ótimas.  Mencionou igualmente a elaboração de diretrizes para a repatriação de menores.  Destacou que, pela sua posição geoestratégica, a América Central se converteu em um corredor de trânsito de tráfico.  Neste sentido, fez um apelo à cooperação internacional para oferecer o apoio necessário para capacitar as autoridades competentes.  Da mesma maneira, indicou que se torna necessário procurar acordos bilaterais entre os países de trânsito e de origem para o atendimento e a pronta repatriação das vítimas aos seus locais de origem.
· A República Dominicana anunciou que o país está sendo afetado pelos problemas do tráfico e do contrabando de pessoas.  Seu Representante formulou três propostas à reunião.  A primeira é que a OEA, como representante da região, coordene as ações dos países da União Européia com as dos países do Hemisfério, já que a Europa se transformou no destino preferido para as mulheres da América Latina.  A segunda proposta é que a OEA crie um mecanismo para supervisão das ações de combate ao tráfico de pessoas em cada Estado membro e determine a real magnitude do problema.  A terceira proposta é que a OEA facilite estudos para conhecer a real dimensão do problema do tráfico de pessoas na região, para que os Estados possam implementar as políticas públicas corretas no combate a esse delito.

· O Panamá comentou a importância da cooperação com seus países fronteiriços, Costa Rica e Colômbia.  Recomendou a criação de uma base de dados ou guia de contatos de organismos estatais e interestatais e frisou a necessidade de reuniões periódicas dos funcionários da região em que se debatam as experiências recentes entre as contrapartes.  Anunciou também que o Panamá traçou mapas com as rotas usadas pelos traficantes no país.

· O Brasil complementou as propostas anteriores exortando a OEA a criar uma página que divulgue os esforços internacionais e regionais na luta contra o tráfico e uma base de dados que se possa coordenar com dados da INTERPOL, e examinar a possibilidade de trocar as informações constantes de todas essas bases de dados.

· O Canadá reiterou a importância de atuar interna, regional e internacionalmente, e partilhou com os demais presentes alguns dos exemplos de sua cooperação com os Estados Unidos.

· A Jamaica afirmou que o combate ao tráfico é um processo relativamente novo para o país, iniciado há apenas um ano, e destacou alguns dos esforços e iniciativas em que se empenha.

· El Salvador falou sobre a cooperação com a Guatemala.

· São Vicente e Granadinas falou sobre a dificuldade de patrulhar a ilha, como país de trânsito e destino, e reiterou a importância de contar com uma opinião pública consciente e com uma melhor aplicação da lei. Acrescentou que o país está disposto a cooperar na frente regional e internacional.

· Dominica lembrou que a ilha é uma via de trânsito de pessoas provenientes do Haiti e da República Dominicana, e que o problema é fundamentalmente de contrabando de pessoas.  Pediu que se estabeleça uma distinção entre tráfico e contrabando, porque não há exploração em todas as situações.  O contrabando de pessoas impõe uma enorme pressão ao país, que, conforme declarou, necessita de assistência.

· A República Bolivariana da Venezuela apresentou alguns dos mecanismos de cooperação aplicados na fronteira com a Colômbia. Sua delegação declarou que a criação de instrumentos de cooperação é muito importante para combater o tráfico de pessoas.

· A Colômbia frisou que existem acordos com seus países fronteiriços, como estratégias para combater o problema do tráfico de pessoas, a despeito dos limitados recursos humanos e financeiros.  Também observou que a falta de conhecimento geral sobre o delito limita a oportunidade de processar os delinqüentes que atuam no tráfico de seres humanos. 

· A Delegação da Costa Rica falou sobre as iniciativas nacionais.

· Os Estados Unidos expuseram seus esforços de coordenação e sublinharam a importância das campanhas informativas, do compromisso público dos funcionários e da constante cooperação entre os Estados membros para reunir e trocar informações.

· O Uruguai referiu-se ao quadro legal do país e reiterou sua intenção de cooperar em nível internacional.

· A Bolívia referiu-se às campanhas de informação nacionais voltadas para a prevenção, acrescentando que, muito embora haja vítimas que passam pelos aeroportos do país, também é um problema a migração interna das zonas rurais para as cidades.

SESSÃO DE ENCERRAMENTO


De acordo com a agenda da Reunião, na sexta-feira, 17 de março, levou-se a cabo a sessão de encerramento, com os seguintes temas:

a)
Apresentação do Relatório

O Relator apresentou uma síntese das sessões temáticas. Foi circulada versão preliminar do relatório da reunião o documento RTP/doc.15/06.

b)
Conclusões e Recomendações

O Embaixador Nelson Pineda deu leitura ao projeto das “Conclusões e Recomendações da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas”, encaminhado à plenária pelo grupo de trabalho ad hoc ao final de suas deliberações.

O documento “Conclusões e recomendações da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas” (RTP/doc.16/06 rev. 1) foi apresentado à consideração do plenário.  O documento foi aprovado por aclamação.

c)
Encerramento

O Secretário Geral Adjunto da OEA, Embaixador Albert Ramdin, realizou o discurso de encerramento da reunião, ressaltando a importância e a urgência de enfrentar, a nível nacional e internacional, o delito do tráfico de pessoas, e reiterou o compromisso da OEA em continuar apoiando a cooperação hemisférica na matéria.

O Presidente encerrou a reunião.

d)
Conclusão


Tenho a honra de submeter esse Relatório da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e devo registrar o reconhecimento de meu país pela confiança depositada pelos Estados membros da OEA.  Quero também expressar meu reconhecimento pessoal pelo apoio a mim prestado, para o desempenho de minhas funções, pela equipe da Secretaria Geral, especialmente pelo Senhor Fernando Garcie e pela senhora Julia Nemon, cuja assistência foi indispensável para a concretização desse relatório.


Paulo André Moraes de Lima


Secretário, Representante Alterno


Missão Permanente do Brasil


junto à Organização dos Estados Americanos
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